PARECER Nº  1022, DE 2013

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 33, DE 2012

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria de Moção nº33/2012 de autoria do Dep. Rodrigo Moraes, adoto a manifestação exarada as fls. 04e 05 de autoria do Deputado Rafael Silva, na forma do substitutivo apresentado.
 É o nosso parecer.

a) Marco Aurélio – Relator

Aprovada, na forma do substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-8-2013

a) Adriano Diogo – Presidente

Marco Aurélio – Leci Brandão – Beth  Sahão -  Carlos Bezerra Jr – Gilmaci Santos – Hélio Nishimoto – Adriano Diogo
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O nobre Deputado Rodrigo Moraes propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a PEC 438, de 2001 seja aprovada com a maior brevidade possível. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 4 a 10 de maio de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é que seja aprovada a PEC 438, de 2001, que dá nova redação ao artigo 243 da Constituição Federal, para que sejam expropriadas as propriedades rurais e urbanas de qualquer região do país onde houver a exploração de trabalho escravo, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Conforme apontado na justificativa, é inconcebível, nos dias atuais, reduzir o homem ao trabalho escravo como mecanismo de exploração e benefícios, ferindo a dignidade da pessoa humana. 

Destacamos, também, que o artigo 149 do Código Penal Brasileiro tipifica o crime de escravidão nos seguintes termos: “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”.

Assim, concordamos com a presente Moção e, com o intuito de aprimorar seu texto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 33, de 2012, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a PEC-438 de 2001, de autoria do Senador Federal Ademir Andrade, que dispõe sobre alteração ao artigo 243 da Constituição Federal, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.”

Isto posto, somos pela aprovação da Moção n.º 33, de 2012, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Rafael Silva
